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APELAÇÃO  CÍVEL. AUSÊNCIA  DE  PREPARO. 
RECORRENTE  NÃO  BENEFICIÁRIO  DA  JUSTIÇA 
GRATUITA.  REGRA  DO  ART.  18  DA  LEI  DE  AÇÃO 
POPULAR  QUE  SE  APLICA,  APENAS,  AO  AUTOR  DA 
AÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO  RÉU 
PARA PAGAMENTO  DO  PREPARO.  PRECEDENTES  DO 
STJ.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

− O preparo é pressuposto de admissibilidade do recurso, 
e, na sua ausência, não sendo a parte isenta do recolhimento 
ou  beneficiada  pela  justiça  gratuita,  deve  ser  negado 
seguimento ao recurso.

− É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que “a norma do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, 
que  dispensa  o  adiantamento  de  custas,  emolumentos, 
honorários periciais  e  quaisquer outras despesas,  dirige-se, 
apenas, ao autor da ação civil pública” e que, “Cuidando-se 
de  ausência  de  preparo,  não  de  insuficiência,  descabe  a 
intimação prevista no § 2º do art. 511 do Código de Processo 
Civil” (AgRg nos EAg 1.173.621/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR 
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ROCHA, Corte Especial, DJe 22/6/11).

Vistos etc.

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por EGILMÁRIO 
SILVA BEZERRA contra sentença de fls. 1163/1172 que, em sede de AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  ajuizada  pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO, julgou procedentes em parte os pedidos 
exordiais,  condenando o  requerido  à  suspensão  dos  direitos  políticos  por  sete 
anos, proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente,  ainda que por intermédio  de  pessoa jurídica  da  qual  seja  sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos e multa civil de R$200.000,00 (duzentos mil 
reais) a ser revertida para o fundo a que se refere o art. 13 da Lei n. 7.347/1985.

Inconformado, o réu apresentou seu apelo, fls. 1.175/1.216.

Contrarrazões, fls. 1.221.225.

Parecer Ministerial pelo provimento, fls. 1.233/1.235.

É o Relatório.

Decido

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora.

PRELIMINAR DE OFÍCIO – DESERÇÃO.

Verifica-se nos autos que o recorrente não é beneficiário da 
justiça gratuita,  tanto que, por ocasião do primeiro apelo que foi provido para 
anular a primeira sentença, juntou com sua irresignação o respectivo preparo (fls. 
1.108).

Pela  regra  do  Art.  511,  do  Código  de  Processo  Civil,  ao 
interpor o recurso o recorrente deverá comprovar o respectivo preparo, sob pena 
de deserção:

Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente 
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
sob pena de deserção.  (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 
17.12.1998)
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Na  espécie,  o  magistrado  destacou  serem  incabíveis  as 
condenações em honorários e custas, nos moldes do art. 18 da LACP – Lei de Ação 
Popular.

Entretanto, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “a norma do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa o 
adiantamento  de  custas,  emolumentos,  honorários  periciais  e  quaisquer  outras 
despesas, dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública” e que, “Cuidando-se de 
ausência de preparo, não de insuficiência, descabe a intimação prevista no § 2º do 
art.  511  do  Código  de  Processo  Civil”  (AgRg nos  EAg  1.173.621/SP,  Rel.  Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe 22/6/11).

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PREVENÇÃO. NULIDADE RELATIVA. ART. 71,  §  4º,  DO 
RISTJ.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  APELAÇÃO. 
DESERÇÃO.  ART.  18  DA  LEI  7.347/85.  BENEFÍCIO 
DESTINADO APENAS AO AUTOR DA AÇÃO. PERDA DO 
OBJETO  DO  RECURSO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.  1.  A não  observância  da 
regra de prevenção contida no art. 71 do RISTJ gera apenas 
nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de 
ofício,  deve  ser  suscitada  até  o  início  do  julgamento  do 
recurso  pelo  colegiado  ou  monocraticamente  pelo  relator, 
sob pena de preclusão, nos termos do § 4º do citado artigo. 2. 
No  julgamento  do  AgRg  no  AG  1.388.777/GO,  Rel.  Min 
CESAR ASFOR ROCHA,  Segunda Turma,  DJe 28/6/12,  foi 
reformado o acórdão que, de ofício, anulou a sentença que 
condenou  o  ora  agravante  por  ato  de  improbidade 
administrativa  e  foi  determinado  o  retorno  dos  autos  ao 
Tribunal de origem para prosseguir no exame da apelação. 
Nesse contexto, não há falar em perda do objeto do agravo 
em recurso especial, em que se discute a deserção do apelo 
interposto  pelo agravante.  3.  É  firme a  jurisprudência  do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a norma 
do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa o adiantamento 
de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas,  dirige-se,  apenas,  ao autor da ação civil 
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pública" e que, "Cuidando-se de ausência de preparo, não 
de insuficiência,  descabe a intimação prevista no § 2º do 
art.  511  do  Código  de  Processo  Civil"  (AgRg  nos  EAg 
1.173.621/SP,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR  ROCHA,  Corte 
Especial,  DJe  22/6/11).  4.  Agravo regimental  não provido. 
(AgRg  no  AREsp  15.730/GO,  Rel.  Ministro  ARNALDO 
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013).

RECURSOS ESPECIAIS.  AÇÃO DE IMPROBIDADE.  ART. 
10,  INCISO  XIII,  DA LEI  Nº  8.429/1992.  AQUISIÇÃO  DE 
MÁQUINA E  UTILIZAÇÃO  DESTA E  DE  SERVIDORES 
PÚBLICOS EM BENEFÍCIO DE CLIENTES DE EMPRESA 
PARTICULAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA DE  PROMOTOR 
DE JUSTIÇA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF.  ELEMENTO  SUBJETIVO  (DOLO  OU  CULPA). 
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  CONFUSÃO  COM  MATÉRIA 
DE MÉRITO (RESPONSABILIDADE PELA PRÁTICA DOS 
ATOS DE IMPROBIDADE). AUSÊNCIA DE QUESTÃO DE 
ORDEM PÚBLICA EXAMINÁVEL EX OFFICIO. OMISSÕES 
NÃO CARACTERIZADAS. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. 
DISPENSA  DE  PREPARO  DE  RECURSO.  BENEFÍCIO 
DESTINADO AO AUTOR, NÃO AO RÉU DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE. 
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA  NÃO 
PRESENTE.  DANOS AO ERÁRIO COMPROVADOS.  1.  O 
Centro  Integrado  de  Operações  de  Segurança  -  CIOPS foi 
instituído com o objetivo de "concentrar todas as operações 
de  segurança  do  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul, 
regulamentando  e  reunindo  todas  as  ações  policiais  da 
Polícia  Militar,  Polícia  Civil  e  Corpo  de  Bombeiros", 
restringindo-se os seus benefícios, entretanto, aos clientes de 
empresa  privada,  da  qual  o  Estado  ainda  foi  obrigado  a 
adquirir equipamento técnico. Dano ao erário na aquisição 
do equipamento e na de servidores públicos em benefício, 
restritamente, dos referidos clientes. 2. A ilegitimidade ativa 
da Promotoria de Justiça foi afastada na origem com base no 
fato  de  que  a  ação  foi  proposta  durante  o  período  de 
vigência da liminar concedida na ADI 1.916-9 - MS. Caberia 
aos  recorrentes  impugnar  esse  fundamento,  o  que  não 
ocorreu, incidindo a vedação contida na Súmula 283/STF. 3. 
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Ausência de prequestionamento dos artigos 23 e 24 da Lei n. 
8.666/1993,  2º  da  Lei  Complementar  estadual  nº  53/1990  e 
144,  §  6º,  da  Constituição  Federal,  não  apreciados  pelo 
Tribunal  de origem. 4.  Violação do art.  535 do Código de 
Processo  Civil  não  verificada,  constando  dos  acórdãos 
recorridos  o  enfrentamento  dos  temas  invocados 
oportunamente pelas partes. 5. Sobre a ilegitimidade passiva, 
confunde-se,  no  caso  concreto,  com  os  temas  de  mérito, 
tendo em vista que foi reconhecido em primeiro grau e pelo 
Tribunal de origem a responsabilidade dos réus, com base 
nas provas dos autos, pelos atos de improbidade. Com isso, 
ficam afastadas a aplicação do art. 267, incisos I e VI, § 3º, do 
Código  de  Processo  Civil  e  a  obrigação  de  examinar  de 
ofício,  nas  instâncias  ordinárias,  o  referido  tema.  6.  O 
benefício previsto no art. 18 da Lei nº 7.347/1985 restringe-
se à parte autora,  não aos réus,  ausente,  ainda,  qualquer 
obrigação  legal  de  intimar  o  apelante-réu  para  suprir  a 
inexistência  de  preparo  da  apelação.  Precedentes.  7. 
Julgamento antecipado da lide que não revela cerceamento 
do direito de defesa, tendo em vista que a participação do 
réu,  de  natureza  omissiva,  decorreu  de  fatos  não 
controvertidos, relacionados ao cargo que ocupava e ao seu 
dever,  extraídos  de  documentos  já  constantes  dos  autos. 
Irrelevância,  no  caso,  das  pretendidas  produção  de  prova 
testemunhal e requisição de "extratos de elogios". 8. Presente 
o  ato  de  improbidade  previsto  no  art.  10,  XIII,  da  Lei  nº 
8.429/1992, a culpa grave e o dano ao erário, não há como 
afastar  a  condenação na  ação  civil  pública.  9.  Quanto  aos 
artigos 38, alínea "b" e § 2º, do Código Penal Militar e 22 do 
Código Penal, além de dizerem respeito à descaracterização 
de crimes, de fato típico penal,  o que não é o caso destes 
autos,  não  foi  objeto  de  prequestionamento  nos  julgados 
recorridos. 10. Recurso especial de José Ivan de Almeida não 
conhecido,  recurso  especial  de  Paulo  Renato  Dolzan 
conhecido e não provido e recursos especiais de Dagoberto 
Nogueira  Filho  e  de  Guilherme Gonçalves  conhecidos  em 
parte  e  não  providos.  (REsp  1229847/MS,  Rel.  Ministro 
CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
06/12/2012, DJe 04/02/2013)

Por fim, o artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza ao 
relator,  por  decisão monocrática,  negar  seguimento ao  recurso  manifestamente 
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inadmissível, prestigiando os princípios da celeridade e da economia processual:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal  Superior. (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.756,  de 
17.12.1998)

Com tais  considerações,  nego seguimento à Apelação por 
ser manifestamente inadmissível.

Publique-se e intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB, 03 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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